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que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público; resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de REDEBRASIL
GESTÃO DE ATIVOS LTDA. a fim de apurar os fatos denunciados
em toda a sua extensão, visando à observância do ordenamento ju-
rídico e à tutela dos interesses ou direitos que ao Ministério Público
do Trabalho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 001333.2014.04.000/9-000;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

Tribunal de Contas da União
.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
PORTARIA No- 402, DE 11 DE JUNHO DE 2014

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso II do § 1º do artigo 40 da Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013, e conforme os Procedimentos Administrativos nºs

11.574/2014 e 3.302/2014, resolve:
Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar em favor do Tribunal Superior Eleitoral, no valor de R$ 1.750.000,00 (um milhão, setecentos e cinquenta mil reais), para atender à programação indicada no

Anexo I desta Portaria.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 1.750.000,00 (um milhão, setecentos e cinquenta mil reais),

conforme indicado no Anexo II desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Min. DIAS TOFFOLI

ANEXO

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14101 - Tribunal Superior Eleitoral
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.750.000
AT I V I D A D E S

02 131 0570 2549 Comunicação e Divulgação Institucional 1.750.000
02 131 0570 2549 0001 Comunicação e Divulgação Institucional - Nacional 1.750.000

F 3 2 90 0 100 875.000
F 3 2 90 0 127 875.000

TOTAL - FISCAL 1.750.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.750.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14101 - Tribunal Superior Eleitoral
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.750.000
AT I V I D A D E S

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 1.750.000
02 122 0570 20GP 0001 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - Na-

cional
1.750.000

F 3 2 90 0 100 875.000
F 4 2 90 0 127 875.000

TOTAL - FISCAL 1.750.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.750.000

Poder Judiciário
.

PORTARIA No- 90, DE 16 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre orientações às unidades ju-
risdicionadas ao Tribunal de Contas da
União quanto à elaboração de conteúdos
dos relatórios de gestão referentes ao exer-
cício de 2014, com base na Decisão Nor-
mativa TCU nº 134, de 2013.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, no exercício das suas atribuições legais e regimentais, e

Considerando a necessidade de normalizar os conteúdos dos
relatórios de gestão, com o propósito de dar-lhes tratamento iso-
nômico dentro do Tribunal e permitir o devido processamento por
meio eletrônico;

Considerando o disposto no art. 3º da IN TCU nº 63, de 1º
de setembro de 2010, c/c o art. 5º, inciso VII, da Decisão Normativa
TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013, e tendo em vista os estudos
constantes do processo nº TC-034.466/2013-4, resolve:

Art. 1º Ficam aprovadas, na forma do Anexo Único desta
Portaria, as orientações para a elaboração dos conteúdos dos re-
latórios de gestão de 2014 exigidos nas Partes A e B do Anexo II da
Decisão Normativa TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013.

Parágrafo único. A elaboração dos conteúdos constantes da
Parte C do Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 134, de 2013,
pode, no que for oportuno e conveniente, observar as orientações de
que trata o caput deste artigo.

Art. 2º Os quadros constantes do Anexo Único desta Portaria
serão disponibilizados no Portal do Tribunal na Internet em formatos
do MS Word e MS Excel, de forma a facilitar o uso pelas unidades
jurisdicionadas ao TCU.

§ 1º Os quadros de que trata o caput são padrões de re-
ferências para elaboração dos conteúdos do relatório de gestão do
exercício de 2014, sendo que as unidades jurisdicionadas podem fazer
ajustes em razão de suas especificidades e para melhor expressar os
resultados da gestão.

§ 2º Nas hipóteses de inexistência da informação requerida
ou de inaplicabilidade da exigência do conteúdo no seu contexto, a
unidade jurisdicionada deve registrar esse fato, de maneira circuns-
tanciada, da seguinte forma:

a) Caso algum item do conteúdo exigido não seja declarado
integralmente, a unidade jurisdicionada deve indicar e justificar, na
introdução do relatório de gestão, a ausência do conteúdo do res-
pectivo item;

b) Caso não seja declarado somente parte do conteúdo de um
item, a unidade jurisdicionada deve indicar e justificar a ausência do
conteúdo na introdução do capítulo que irá tratar do referido item.

§ 3º Nas situações previstas nas alíneas a e b do parágrafo
anterior, a unidade jurisdicionada deve se abster de reproduzir qua-
dros em branco no corpo do relatório, podendo refazer a numeração
dos tópicos de acordo com a necessidade de apresentação dos con-
teúdos.

§ 4º Para a elaboração dos quadros de que trata o caput, a
escolha da orientação do leiaute da página, em retrato ou paisagem,
deve ser feita de forma a melhorar a apresentação dos conteúdos.

Art. 3º As informações legalmente protegidas por sigilo não
podem ser disponibilizadas no relatório de gestão.

Parágrafo único. Na aplicação do disposto no caput, a uni-
dade jurisdicionada deve declarar, na introdução do respectivo ca-
pítulo do relatório, a supressão da informação e o dispositivo legal
que fundamenta a classificação como sigilosa.

Art. 4º A publicação do Anexo Único desta Portaria será
feita no Portal do TCU na Internet, no endereço www.tcu.gov.br.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação e aplica-se à elaboração dos relatórios de gestão do exercício
de 2014, a serem apresentados em 2015.

JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

CORREGEDORIA-GERAL
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

ACORDÃOS

REPUBLICAÇÃO(*)

PROCESSO: 2012.51.56.000864-8
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JA-

NEIRO

REQUERENTE: CARLOS HENRIQUE PENNA NUNES
PROC./ADV.: AGENOR GONZAGA FAUSTINO
OAB: RJ-109989
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ANA BEATRIZ VIEI-

RA DA LUZ PALUMBO
E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALI-
DEZ. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. AUSÊNCIA DE SIMILI-
TUDE FÁTICO-JURÍDICA. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO.
SÚMULA 42 DA TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
CONHECIDO.

1. Pretende o autor-recorrente obter a reforma de acórdão
que manteve sentença de improcedência de pedido de concessão de
aposentadoria por invalidez.

2. Sustenta o recorrente que o acórdão adotou posiciona-
mento divergente do entendimento da Turma Nacional de Unifor-
mização e Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que quando da
análise do benefício de aposentadoria por invalidez devem ser con-
sideradas as condições pessoais do segurado.

3. O incidente não merece ser conhecido.
4. Não há similitude fático-jurídica entre o acórdão recorrido

e o julgado paradigma. Isto porque o voto recorrido menciona a
existência de incapacidade temporária, enquanto os julgados para-
digmas reconhecem a efetiva incapacidade parcial e definitiva para o
trabalho habitual.

vania.lima
Retângulo




